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RESUMO 
 
Este artigo tem como objetivo verificar por meio de um levantamento da literatura com 
referências da área, quais as políticas viabilizadas pelo governo brasileiro para as 
agroindústrias canavieiras durante o período 1930/2000, visando compreender a realidade 
vivenciada pelo setor quanto aos incentivos governamentais, além de explorar os novos 
desafios impostos a partir deste marco histórico. A escolha deste espaço de tempo se deve ao 
fato de que houve a regulamentação do Estado para o segmento sucroalcooleiro desde a década 
de 30, tendo seu fim a partir dos anos 90. Contudo, posteriormente a este lapso temporal 
algumas iniciativas ainda persistiram. Diante deste contexto, realizar uma observação das 
particularidades relacionadas à intervenção Estatal nas usinas/destilarias sucroalcooleiras é 
uma forma de poder expor as condições e precariedades deste segmento. Verificou-se que 
apesar do governo brasileiro ter direcionado alguns esforços para contribuir para com o setor, 
os mesmos não foram suficientes para proporcionar o desenvolvimento equitativo em todas as 
regiões e também não se mostraram sustentáveis ao longo do tempo. 
 
Palavras chave: Agroindústria canavieira; Estado; Políticas governamentais. 
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ABSTRACT 
 
This article aims to verify, through a literature survey related to the main references in the 
area, which policies were developed in Brazilian government for sugarcane agroindustries 
during the period 1930/2000, in order to understand the reality experienced by the sector 
regarding government incentives, and also exploring the new challenges imposed from this 
historical milestone. This period of time were selected due to the fact that there was a 
regulation of the State for the sugar and alcohol segment since the 1930s with its end in the 
1990s. However, after that some initiatives still persisted. Given this context, an observation 
of the particularities related to State intervention in the sugar and ethanol plants / distilleries 
is a way of exposing the conditions and precariousness of this segment. It was found that 
although the Brazilian government has directed some efforts to contribute to the sector, they 
have not been sufficient to provide equitable development in all regions and also have not been 
sustainable over time. 
 
Keywords: Sugarcane industry; State; Government policies. 
 
1. INTRODUÇÃO  
As políticas governamentais são de fundamental importância para o desenvolvimento 
dos diferentes segmentos da economia. Neste ponto, observa-se que as ações do Estado podem 
ser vistas como aporte de oportunidades que possibilitam maior competitividade e 
sustentabilidade no mercado. 
Portanto, este artigo tem como objetivo verificar as políticas governamentais 
viabilizadas pelo governo brasileiro para as agroindústrias canavieiras durante o período 
1930/2000, visando compreender a realidade vivenciada pelo setor quanto aos incentivos 
governamentais. Além de explorar os novos desafios impostos a partir deste marco histórico. 
A escolha deste espaço de tempo se deve ao fato de que houve a regulamentação do Estado 
para o segmento sucroalcooleiro a partir da década de 30, tendo seu fim com a 
desregulamentação a partir dos anos 90. A ação governamental para proporcionar suporte para 
avanços produtivos continuou a ocorrer posteriormente os anos (30/90), embora de forma mais 
restrita. 
Considerando o objetivo deste artigo, cabe considerar que a cana-de-açúcar gera duas 
significativas commodities e duas determinantes essenciais no que se refere à soberania 
brasileira: através da produção e consumo do açúcar em termos de segurança alimentar; e por 
meio da produção e consumo de etanol em termos de segurança energética. Destaca-se que 
isso se fortalece pelas condições climáticas que o Brasil possui e da possibilidade de se efetuar 
duas safras anuais demonstrando grande potencial para geração de riquezas (SHIKIDA, 2014).  
Observa-se a relevância deste segmento para a sociedade, portanto, o direcionamento 
de políticas governamentais também pode ser primordial para retornos sociais como um todo, 
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já que possibilitam contribuir tanto para a segurança alimentar como para segurança 
energética. Porém, segundo Bidarra e Rocha (2012), os impasses relacionados às políticas 
públicas podem surgir quando existe a descentralização de autonomia para cada ente da 
federação. 
A pesquisa na literatura condizente ao objetivo proposto neste estudo promove o 
suporte metodológico para resultados almejados, já que foi realizada de forma ordenada e 
aprofundada dentro das informações disponíveis para o tema. 
Desta forma, este trabalho além desta introdução, apresenta-se divido em quatro 
seções. Na sequência, seção dois, se trata da agroindústria canavieira e as políticas 
governamentais para o período entre 1930 e 2000. Seguindo, na seção três, o estudo se baseia 
na agroindústria canavieira pós-desregulamentação (a partir de 1990). Posteriormente, seção 
quatro, buscou-se retratar os novos desafios da agroindústria canavieira. Na última parte são 
apresentadas as considerações finais que retratam os achados neste trabalho. 
 
2. A AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA E A REGULAMENTAÇÃO ESTATAL 
(1930/1990) 
Apesar do açúcar já ser produzido desde o século XVI, a indústria canavieira começou 
suas atividades no Brasil no século 19 e registros apresentam que em 1920 já havia produção 
de álcool. Em 1930 atuavam no Brasil 83 usinas produtoras de açúcar e álcool. No entanto, 
produção de grande vulto somente teve início nos anos 1970. (UNIÃO DOS PRODUTORES 
DE BIONERGIA, 2018).  
No Brasil, em 1930, através do Decreto Lei nº 737/1938, ocorreu o primeiro ato do 
governo em relação ao etanol, designando-se o dever de adicionar na produção da gasolina o 
álcool anidro (etanol considerado puro) visando incentivar o consumo do mesmo (BATISTA; 
ALVES, 2011).  
Em 1933, durante o governo de Getúlio Vargas, quando percebido que poderia ocorrer 
uma superprodução doméstica de açúcar e álcool devido ao aumento da produção mundial e 
práticas protecionistas da época, foi criado o Instituto do Açúcar e do Álcool - IAA, o qual 
outorgava às usinas/destilarias através de cotas, o montante de cana a ser processada do tipo 
moída, bem como, o quanto de açúcar e álcool que se poderia produzir. Cabe destacar que era 
necessária a autorização por parte do IAA para a compra de novos equipamentos ou para 
substituição dos que já estavam sendo utilizados na estrutura da indústria (UNIÃO DOS 
PRODUTORES DE BIONERGIA, 2018).  
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Os resultados positivos para a agroindústria canavieira vieram quando da fundação do 
Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), que teve como missão manter o controle da produção 
de açúcar e álcool no Brasil. Naquela época o governo buscava resolver problemas gerados 
pela superprodução de açúcar e dos preços descontrolados do mesmo, então, incentivava que 
junto às usinas fossem construídas destilarias destinadas para produção de álcool anidro 
(SZMRECSÁNYI, 1979). 
Em 1938 o IAA ampliou seu poder com o Decreto-lei nº 644, o qual viabilizou 
interferir nas refinarias de açúcar para o consumo brasileiro, podendo atuar na construção, 
aquisição e operacionalização. Isso demonstra a progressiva intervenção estatal no setor 
sucroalcooleiro, composto por 31 destilarias em funcionamento em 1939, passando para 44 no 
ano de 1941. Em 1948/49 foi que se iniciou a produção do álcool combustível (etanol), sendo 
uma decisão do IAA para que o álcool fosse direcionado para a produção de etanol para 
finalidades carburantes (SZMRECSÁNYI, 1979). Porém, apenas em 1970 estimulou-se mais 
intensivamente a produção de etanol por meio de políticas que deram independência deste em 
relação à gasolina, tendo como intenção fortalecer a presença de mercado tanto internamente 
como no mercado internacional. 
A criação do Programa Nacional do Álcool – PROÁLCOOL, em 1975, foi o objeto 
que mudou a dinâmica da indústria canavieira no período entre os anos 1975 e 1995. O 
Proálcool se tornou uma necessidade devido a uma crise do petróleo, de proporção grandiosa, 
que teve início no ano de 1973. No entanto, destaca-se que tanto a crise referente ao petróleo 
como a crise nas agroindústrias canavieiras, às quais iniciaram na metade da década de 70, 
foram motivadores para a decisão de se criar o Proálcool. Os recursos investidos no segmento 
e a disparidade evidenciada entre demanda e crescimento também foram outros determinantes 
que exerceram influência no aumento do preço e crise do petróleo para a época (SHIKIDA e 
BACHA, 1999). 
O interesse do governo na criação do Proálcool, juntamente com a necessidade de 
produzir etanol, visou garantir um substituto que poderia suceder a gasolina no caso de 
automóveis. O motivo maior se relacionava com a forte pressão da balança comercial gerada 
pelos altos preços do petróleo, tendo influência global no mercado internacional e impactando 
o Brasil porque importava a maioria da gasolina que utilizava para os automóveis em 
circulação. Sendo assim, o Proálcool teria como principal objetivo intensificar a produção 
minimizando a quantidade de indústrias com capacidade produtiva parada, do que encontrar 
um substituto para questões de crise energética (SZMERCSÁNYI e MOREIRA, 1991). 
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Para Shikida e Bacha (1999) a “orquestração” de interesses (uma forma de agentes 
econômicos priorizarem negócios mais vantajosos), fez com que se preferisse pela criação do 
PROÁLCOOL como uma forma alternativa para a geração do álcool combustível. Apesar 
disso, a expansão do PROÁLCOOL na indústria canavieira pode ser desmembrada em três 
fases, sendo elas: “Moderada” (1975 a 1979), “Acelerada” (1980 a 1985) e “Desaceleração e 
Crise” (1986 a 1995).  
A expansão “Moderada” concerne à fase em que aconteceu uma adaptação da indústria 
canavieira às novas oportunidades de mercado sucroalcooleiro, tornando necessário um 
avanço tecnológico. Desta maneira, as possibilidades e contratempos ocorridos neste cenário 
exerceram participação na marcha de expansão moderada do Proálcool.  
Na fase “Acelerada”, se constatou uma maior “orquestração” de interesses entre os 
diferentes agentes do mercado e das usinas/destilarias sucroalcooleiras, dado o maior volume 
de recursos destinados para esta fase. Na qual, a produção de carros movidos a álcool 
apresentou um crescimento significativo, saltando de 28,5% em 1980 para 96% em 1985, 
provocando o aumento da procura pelo combustível álcool hidratado (etanol que contém até 
5% de água em sua composição – diferentemente do álcool anidro que é considerado etano 
puro), bem como, a atração de novos empreendedores.  
Na terceira fase, a qual é classificada como “Desaceleração e Crise”, o descontrole 
entre o que era produzido e a aquisição para consumo, ocasionou a necessidade de importar 
produtos com estas características. Estando, desta forma, contrária com a proposta de 
economia de divisas (troca de valores monetários no mercado internacional), ou seja, um dos 
intuitos do programa. Juntaram-se ao descontrole entre demanda e consumo no 
desenvolvimento da indústria canavieira, o decréscimo de recursos públicos endereçados para 
o setor, simultaneamente com inconstâncias produtivas e redução da produção de carros a 
álcool (SHIKIDA e BACHA, 1999). 
Para Baccarin (2007) o PROALCOOL proporcionou vários incentivos aos 
proprietários de usinas sucroalcooleiras quanto à produção de etanol, os quais podem ser 
separados em três grupos: 
1- Possibilitar o acesso ao crédito para aumentar as chances de se poder investir na agricultura 
e indústria, e para custear taxas de juros impostas para suas atividades; 
2- Estabelecimento para que o preço do etanol fosse superior ao seu custo de produção, 
independente de ser mais elevado do que o preço cobrado pela gasolina. A validade se dava 
principalmente em relação ao álcool hidratado que continha de 96% de pureza, e sua 
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utilização era direcionada em carros movidos a álcool que apresentavam um consumo em 
torno de 25% a 30% maior que os carros movidos à gasolina; 
3- No ano de 1985, devido ao PROÁLCOOL, se chegou a um percentual estendido de 22% 
de etanol anidro adicionado na gasolina, fato primordial para elevação da produção e do 
consumo. 
No início o PROÁLCOOL visava produzir álcool anidro (etanol puro sem adição de 
água) para adição na gasolina no sentido de diminuir a dependência de petróleo do mercado 
internacional e contribuir para um saldo balanceado de pagamentos. Como estar próximo da 
matéria prima era essencial, ou seja, dos resíduos da produção de açúcar, neste período 
manteve-se as destilarias atuando em conjunto (anexas) com as usinas de açúcar 
(MICHELLON E SANTOS, 2008). 
O PROÁLCOOL teve uma grande abrangência e objetivava incorporar com êxito o 
álcool na base energética brasileira. No entanto, exigia grande montante de investimentos na 
infraestrutura da agroindústria canavieira que trabalhava substancialmente voltada para a 
produção destinada a setores convencionais, sendo: cosméticos, produtos farmacêuticos, 
bebidas e química. Os investimentos remetidos ao PROÁLCOOL alcançaram o valor de US$ 
1,019 bilhão, destes, 75% vieram de recursos públicos e 25% e recursos privados, investidos 
na aplicação de 209 projetos que em grande parte primavam por instalar ou modernizar 
destilarias em esferas habituais da agroindústria canavieira, ocorrendo de forma acentuada em 
São Paulo, Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro (SHIKIDA, 1998). 
Visando demonstrar o caminho percorrido pela agroindústria canavieira no Brasil, as 
suas principais fases são apresentadas no quadro 1. 
 
Quadro 1 - Principais fases da agroindústria canavieira no Brasil 
Período  Eventos Deflagradores  Política Adotada  
Resultados 
Principais 
1929/33 
Crise Mundial - 
Superprodução de açúcar, 
litígios internos (usina x 
fornecedor, disputa de 
mercado entre PE e SP) 
Criação do IAA 
(quotas de produção 
e controle de preços) 
Controle da produção 
nacional e 
estabilização dos 
preços 
1939/45 
II Guerra Mundial e 
problemas 
Incentivo ao "álcool-
motor"  
Aumento da produção 
paulista 
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com abastecimento de 
gasolina e açúcar em SP 
1959/62 
Revolução Cubana. 
Problemas 
sociais no NE e erradicação 
dos 
cafezais em SP 
Tentativa de 
modernização 
da produção no NE 
Exportação para os 
EUA. 
Crescimento da 
produção 
paulista 
1968/71 
Alto preço internacional, 
otimismo sobre a falta de 
açúcar no mercado mundial 
Modernização da 
agroindústria  
Expansão da produção 
paulista 
1974/75 
Queda nos preços mundiais 
do 
açúcar no mercado mundial  
Lançamento do 
Proalcool  
Crescimento da 
produção de álcool 
anidro 
1979/83 
Segundo choque. 
Estimativas 
quanto ao esgotamento do 
petróleo  
Reforço do Proalcool  
Crescimento da 
produção de álcool 
hidratado 
1985/89 
Reversão dos preços do 
petróleo, crise nas finanças 
públicas e falta de álcool 
Investimentos na 
produção nacional de 
petróleo 
Quebra da confiança 
no álcool combustível 
Pós- 
1990 
Extinção do IAA (maior 
produtor mundial x 
protecionismo / 
subsídios, fontes e 
alternativas 
energéticas). Superprodução 
de 
álcool. Reestruturação 
Produtiva: 
questões sociais e ambientais 
Medidas Paliativas. 
Governos estaduais e 
municipais. 
Autogestão setorial 
Preços e mercados 
instáveis. Redução do 
uso de mão-de obra e 
intensificação da 
mecanização da 
agricultura. 
Fusões, entrada de 
empresas estrangeiras 
e emergência de novas 
estratégias 
Fonte: Vian e Belik (2003, p. 164). 
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Analisando as fases pelas quais passou a agroindústria canavieira, percebe-se que 
existiram significativas transformações ao longo do tempo que influenciaram tanto na questão 
produtiva como em aspectos de comercialização. 
 Convém destacar, que a indústria canavieira exprime contingência em questões de 
vantagens que podem ser logradas pela sua instalação em determinada região, torando-se 
potencial para o desenvolvimento local. Todavia, existe a necessidade de cuidados referentes 
aos aspectos tidos como positivos e negativos dos seus diversos impactos ambientais e de 
outros que estão condicionados à instalação de uma agroindústria canavieira (SHIKIDA; 
SOUZA, 2009). 
De acordo com Michellon e Santos (2008), o governo brasileiro proporcionou 
motivação de consumo de carros movidos com o combustível etanol por meio de vários 
estímulos, os quais foram: 
a) A obrigação do Estado de priorizar a utilização de veículos que consumiam etanol; 
b) Determinação de que 20% do combustível gasolina teria que ser de etanol; 
c)  Que a revenda de etanol hidratado tivesse seu aumento incentivado pelo preço, o 
qual poderia chegar ao máximo de 65% do preço estabelecido para a gasolina; 
d)  Que os carros fabricados para uso de etanol tivessem diminuição de impostos e; 
e) Não cobrança de impostos para os táxis movidos a etanol (MICHELLON; 
SANTOS, 2008). 
No quesito aos planos de grande porte condizentes com a ampliação das 
indústrias/destilarias sucroalcooleiras o PROÁLCOOL foi o último. Durante a existência do 
PROALCOOL, interesses conflitantes vislumbravam o etanol como essencial para 
desenvolver e suprir falhas existentes na matriz energética brasileira (VIAN e CORRENTE, 
2007). 
 
3. A AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA PÓS DESREGULAMENTAÇÃO (A PARTIR 
DE 1990) 
Diante de um contexto pós-desregulamentação no final dos anos de 1990, as 
agroindústrias se organizaram através da criação de entidades que pudessem representá-las, 
defender interesses e vencer obstáculos financeiros, além das crises constantes que 
prejudicavam a produção do setor sucroalcooleiro. Neste cenário de desafios algumas 
entidades surgiram: a Brasil Álcool, a Bolsa Brasileira de Álcool, a União da Agroindústria 
Canavieira de São Paulo (UNICA), e a Associação Paulista de Agroindústria Sucroalcooleira 
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(SUCROALCOOL). Embora estas últimas estivessem com sede em São Paulo representavam 
a maior parte dos proprietários das usinas/destilarias espalhadas pelo Brasil, gerando maior 
potencial para defesa de interesses do setor e fazendo o papel que até então o Estado tinha 
como incumbência (MICHELLON; SANTOS, 2008; BATISTA; ALVES, 2011). 
No entanto, a grande maioria das empresas que estavam afiliadas à UNICA, mantinha-
se na defensiva de que não deveria haver mais a intervenção do Estado regulamentando o setor 
porque compreendiam ter condições favoráveis em termos de competitividade. 
Contrariamente, outras empresas não afiliadas à UNICA, mesmo sendo de São Paulo, eram 
contra o fim da regulamentação Estatal. Estas últimas, assim como os empresários localizados 
no nordeste brasileiro, agiam defendendo a necessidade de regulamentação por parte do Estado 
(BELIK e VIAN, 2002). 
Ao passar dos anos 90 e tendo como concluída a colheita dos anos 2000/01, o que se 
verificou foi o crescimento tanto da produção de cana como de etanol, retratando o retorno de 
um movimento positivo neste ramo de atuação. Além disso, estando a gasolina sob maior 
tributação devido à aprovação da Lei nº 10.336/01 alusiva à Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico (CIDE) e da Lei nº 10.453/02, denominada Lei do Álcool, houve a 
elevação da procura pelo etanol. Com os recursos advindos destas Leis se reverteu os valores 
em subsídios relativos aos preços, promoveu-se o estoque e o transporte do etanol e, também, 
de se manter certo equilíbrio dos custos da cana-de-açúcar nas regiões produtoras 
(BACCARIN et al, 2009). 
 Além dessas Leis, outros fatores promovedores de avanços para agroindústrias 
canavieiras foram as tecnologias e as pesquisas, que possibilitaram trabalhar com maior 
capacidade produtiva e administrativa. 
 Segundo Pedro (2008), o caminho percorrido pelo avanço tecnológico e pela pesquisa 
direcionada à cana-de-açúcar pode ser dividido em dois períodos: 1970 a 1990 e 1990 a 2005. 
Observando-se no primeiro período a regulamentação estatal como fator determinante e, no 
segundo período, caracterizou-se pelo afastamento do Estado diminuindo seus meios de 
intervenção para o setor. Em relação ao período 1996/2008, várias alterações institucionais 
ocorreram e direta ou indiretamente exercem influência no que condiz à produção de cana-de-
açúcar e de etanol, sendo: 
 Desregulamentação e mudança no papel do Estado; 
 Lei de propriedade industrial (LPI) (Lei n. 9.279 de 14/5/1996), reguladora dos direitos 
e obrigações relativos à propriedade industrial; 
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 Lei de proteção de cultivares (LPC) (Lei n. 9.456 de 25/4/1997), que Institui a Lei de 
Proteção de Cultivares e dá outras providências; 
 Adesão à União Internacional para a Proteção de Novas Variedades Vegetais 
(UPOV) (Decreto n. 3.109 de 30/6/1999), que fortalece e padroniza os direitos de 
propriedade intelectual no Brasil.  A lei considera a cultivar um bem móvel para todos 
os efeitos legais; 
 Lei de defesa fitossanitária (Decreto n. 5.741 de 30/3/2006), que organiza o sistema 
unificado de atenção à sanidade agropecuária, e dá outras providências; 
 Fundos setoriais (CT-Agro com a Lei nº 10.332, de 19/12/2001 e o CTBiotecnologia 
com a Lei nº 10.332 de 19/12/2001), que institui mecanismo de financiamento para o 
Programa de Ciência e Tecnologia para o Agronegócio, para o Programa de Fomento 
à Pesquisa em Saúde, para o Programa de Biotecnologia e Recursos Genéticos - 
Genoma, para o Programa de Ciência e Tecnologia para o Setor Aeronáutico e para o 
Programa de Inovação para Competitividade, e dá outras providências; 
 Nova Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (2003 e 2008), como 
diretrizes de Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior; 
 Lei de inovação (Lei n. 10.973 de 2/12/2004), estabelecendo medidas de incentivo à 
inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, e Lei do Bem 
(Lei n. 11.196 de 21/11/2005) concedendo incentivos fiscais às empresas que investem 
em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica; 
 Lei de Biossegurança (Lei n. 11.105 de 24/3/2005), que estabelece normas de 
segurança e mecanismos de fiscalização sobre a construção, o cultivo, a produção, a 
manipulação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o 
armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o consumo, a liberação no meio 
ambiente e o descarte de organismos; 
 Política de Desenvolvimento da Biotecnologia (Decreto n. 6.041 de 8/2/2007), 
incentivando a competitividade da indústria nacional, aumentar a participação 
brasileira no comércio internacional e acelerar o crescimento econômico do Brasil; e, 
 Plano Nacional de Agroenergia (lançado em out/2005), promovendo o 
desenvolvimento sustentável e a competitividade do agronegócio em benefício da 
sociedade brasileira, e também as diretrizes gerais de governo, particularmente as 
constantes do documento Diretrizes de Política de Agroenergia (PEDRO, 2008). 
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Dessas modificações institucionais relacionadas às agroindústrias canavieiras aqui 
expostas, tem-se como a mais relevante o Plano Nacional de Agroenergia que teve sua 
iniciação diante de um contexto internacional que favorecia a ampliação do consumo de 
biocombustíveis. Desta forma, a partir de 2005 com o Plano Nacional de Agroenergia 
intensificaram-se as pesquisas em cana-de-açúcar com intuito de expandir a produção de 
biocombustíveis, aumentando assim, os desafios da tomada de decisões que se relacionam 
com a intermediação entre mercado e Estado (PEDRO, 2008). 
 
4. A AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA E OS NOVOS DESAFIOS 
A agroindústria canavieira passou por muitas transformações e continua buscando 
adaptações que promovam seu desenvolvimento. Sabendo-se da complexidade da dinâmica 
de mercado no que se refere à demanda e oferta que determinam a produção e comercialização, 
demonstra-se na sequência a estrutura do sistema agroindustrial da cana-de-açúcar no Brasil. 
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A demonstração do sistema agroindustrial da cana-de-açúcar no Brasil se torna de 
importância significativa porque quando se trata da produção de etanol o Brasil aparece como 
o maior produtor de biocombustível que resulta da cana-de-açúcar. A industrialização deste 
produto se apresenta como de suma importância para dar suporte ao parque energético 
brasileiro (NASSER; SILVA, 2016).  
Porém, quando se trata da decisão por parte dos produtores de cana-de-açúcar de qual 
produto se torna mais vantajoso, a escolha fica direcionada para o açúcar em relação ao etanol. 
Para Melo e Sampaio (2016) há certa preferência pelo açúcar ao se confrontar com a produção 
de etanol, sendo que os produtores enxergam o mercado de açúcar como mais consolidado, 
tendo como proposição de que o etanol tem menor potencialidade no comércio exterior. Já o 
açúcar tem nivelado o preço interno e o ambiente de oferta e demandas operadas no mercado 
internacional. 
Mesmo que os produtos como açúcar e etanol sejam os mais importantes para as 
agroindústrias canavieiras, nos processos de industrialização do setor canavieiro transcorreram 
diversificações na produção em relação à oferta de variados produtos e de formas de entrada 
dos mesmos em mercados ainda não explorados. A diversificação está atrelada à diferenciação 
do produto, isto é, o esforço para que possua outros atributos do que circulam no mercado de 
atuação, tendo como foco ofertar outras opções ao consumidor frente aos concorrentes 
(CHAGAS, 2014). Entretanto, para existir diversificação de produtos é preciso investimentos 
para a estruturação adequada para este fim. 
Conforme Graef et al. (2016), de forma geral, em todo o país as organizações passam 
por uma renovação das estruturas produtivas, fazendo uso de numerosos meios tecnológicos 
que tornam possível existir concentração e centralização da indústria canavieira. Ocasionando, 
desta forma, um quadro produtivo dinâmico em regiões com maior número de indústrias desta 
natureza, assim como, a possibilidade de explorar outros alicerces competitivos.  
A concentração e centralização da indústria canavieira são desencadeadas pelas 
características regionais que propiciam economias de escala onde, o cultivo, a industrialização 
e o escoamento possuam condições de atendimento das capacidades da indústria e de gerar 
maior potencialidade competitiva. Conquanto, a concentração pode trazer perdas para o 
consumidor e desencorajar o estímulo à concorrência, podendo resultar consequentemente em 
elevação dos preços por questões de exclusividade de mercado (GRAEF et al. 2016). 
Diante deste cenário, o estado poderia ter iniciativas de gestão pública com intuito de 
agir promovendo a sincronização entre órgãos públicos, privados e sociedade como um todo. 
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Quando se faz gestão pública o pensamento está no benefício coletivo, primando pela 
organização dos agentes de mercado a fim de dar condições para ações que garantam o bem 
estar social (SOARES, 2001). A organização alinhada do estado e do mercado se torna 
essencial, além da necessidade de se acompanhar o desenvolvimento tecnológico para gerar 
benefícios e evitar desigualdades sociais.   
De acordo com Chagas (2014), o avanço acelerado das empresas que atuam no ramo 
de biocombustíveis e bioquímicos fez surgir organizações especializadas em biotecnologia, 
provocando assim, transformações no mercado. Essas organizações desejam produzir 
produtos e processos exclusivos por meio de pesquisas realizadas em laboratórios sem 
necessariamente utilizarem das estruturas da empresa, e também, várias circunstâncias através 
de parcerias com outras organizações que tem ligação direta ou indireta ao seu ramo de 
atuação.  
Neste caso, políticas públicas que permitam a aproximação dessas empresas com as 
instituições de ensino podem resultar em ganhos sociais. A atuação do governo tomando 
decisões referentes ações que visem o bem comum são realizadas por meio de políticas 
públicas (SOUZA, 2006). Da mesma forma, quando se tem um problema público para ser 
resolvido, utiliza-se das normas e regras contidas nas políticas públicas (SECCHI, 2010). 
Contudo, os desafios aumentam ao se considerar as relações internacionais, onde o mercado 
sofre a interferência da competitividade externa. 
 Entretanto, o crescimento do setor canavieiro deve-se em grande proporção ao mercado 
externo por meio da exportação de açúcar e de álcool anidro para países desenvolvidos. Não 
obstante, a situação se complica a partir da valorização do real relativamente ao dólar, 
fomentando assim, empréstimos de recursos internacionais para a agroindústria canavieira. 
Tal ocorrência se deu porque houve inversão de valores e o dólar voltou a superar o valor do 
real acarretando impacto negativo neste setor, devido ao aumento das dívidas principalmente 
para os pequenos produtores. Além da valorização do dólar existem outros fatores que dizem 
respeito às dificuldades enfrentadas pela agroindústria canavieira, não havendo de se 
pressupor uma variável isolada para dar resposta a determinado fenômeno de um setor 
(GRAEF et al. 2016). 
Segundo Shikida (2014) o que se pode observar na agroindústria canavieira no período 
2003/2014 é a volta do carro flex fuel ao mercado, possibilitando reativar a venda de etanol e 
avanços deste segmento. Conjuntamente com os avanços proporcionados pelo retorno do carro 
flex fuel ocorre em todo o mundo o movimento condizente com a preocupação de cunho 
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ambiental, pressionando o mercado a encontrar caminhos de energias renováveis que 
promovam o desenvolvimento sustentável.  
Cabe destacar outro aspecto pertinente, com a descoberta do pré-sal os combustíveis 
que decorrem do petróleo retomaram seu espaço, fazendo do etanol uma segunda opção. Desta 
forma, com o mercado moderadamente chamativo para a produção e comercialização de 
etanol, os produtores despendem sua capacidade produtiva para produzir açúcar, já que se 
apresenta com mais lucratividade para as agroindústrias canavieiras (SHIKIDA, 2014). 
Quando surgem novos desafios ou oportunidades, conforme verificado na 
agroindústria canavieira, como por exemplo, o pré-sal, a ação do governo se torna ainda mais 
importante. A complexidade também acompanha as transformações que geram incerteza 
global com impactos financeiros, ambientais e crises políticas, na proporção do número de 
atores econômicos e políticos que exercem influência e/ou interesse na matéria prima 
explorada. Além disso, as questões de desenvolvimento sustentável entram em jogo 
envolvendo agentes públicos e privados, domésticos e internacionais, exigindo 
posicionamento governamental para a reorganização das políticas públicas (LINS, 2013). 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O fato de que se precisava de aporte do governo no sentido de fomentar o 
desenvolvimento deste segmento da economia fez com que ações governamentais fossem 
implementadas. Desta forma, a agroindústria canavieira teve maiores condições de atuação 
com subsídios do governo principalmente no período 1930/1990.  
Posteriormente a este período ocorreram inovações tecnológicas de grande impacto, 
embora não tenham ocorridas na mesma proporção em todas as usinas/destilarias e regiões 
brasileiras. Importante destacar, que o desenvolvimento da agroindústria canavieira não 
ocorreu equitativamente, seja por condições organizacionais ou de oportunidades, seja por 
questões climáticas ou de localização espacial. Isso retratou um cenário de competitividade 
diferenciada em que as variáveis eram heterogêneas, isto é, alguns indicadores se apresentaram 
favoráveis e outros adversos à evolução equitativa das usinas/destilarias sucroalcooleiras. 
No que se refere às políticas governamentais e à regulamentação do Estado, entende-
se que foram essenciais para o início das intenções de intensificação da produção, sendo 
através de incentivos proporcionados para produtores e para as agroindústrias canavieiras. 
Como outros aspectos estão relacionados no âmbito no qual se inserem as agroindústrias 
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canavieiras, os desafios tornam a participação Estatal algo a ser rediscutido para que não se 
mostre ineficiente ou como fator de travamento do desenvolvimento vislumbrado. 
Portanto, o presente estudo permitiu compreender a evolução das agroindústrias 
canavieiras durante o ínterim de subvenção e pós-desregulamentação Estatal, possibilitando 
ter uma visão do contexto de mercado de atuação no qual estão inseridas e em relação às 
políticas governamentais direcionadas para o setor. Diante das informações encontradas 
infere-se que é preciso iniciativas de políticas por parte do Estado que possam estar alinhadas 
aos objetivos privados e sociais, permitindo uma harmonização consistente que resulte em 
desempenho produtivo sustentável para as agroindústrias canavieiras. 
Contudo, este artigo buscou verificar por meio de pesquisa da literatura, quais as 
políticas governamentais direcionadas para a agroindústria canavieira durante seu processo de 
evolução, assim como, os desafios deste segmento da economia brasileira. Desta forma, a 
realização de novos estudos desta natureza enriquecerá a discussão sobre o tema ora abordado. 
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